
CARTA ABERTA DOS MÉDICOS BRASILEIROS À ANS 

Os médicos, por meio de suas entidades representativas aliadas em reunião ampliada 

da Comissão Nacional de Saúde Suplementar (Comsu), exprimem sua indignação com 
a atuação da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), que não tem cumprido 

seu dever legal de regular setor. Além de omissa, a Agência tem atuado em desfavor 

dos profissionais e em prol dos interesses das operadoras de planos de saúde, 

colocando em risco a assistência oferecida a 25% da população.  

Apesar da inclusão do item relacionamento entre operadoras e prestadores de serviço 

na Agenda Regulatória da ANS 2013/2014 (contratualização e hierarquização), as 

demandas relativas aos médicos ainda não foram contempladas.  Pelo contrário, a 

Agência tem anunciado ações que, na realidade, acirram conflitos e problemas no 
setor. Uma delas é a recente proposta, apresentada por meio da Consulta Pública nº 

54/13, que supostamente responderia à necessidade de regras mais claras nos 

contratos entre prestadores de serviços e operadoras. 

Após forte rejeição dos médicos, a proposta da ANS foi alterada e editada na forma da 

Resolução Normativa nº 346/14, que instituiu o Comitê de Incentivo às Boas Práticas 

entre Operadoras e Prestadores (COBOP). Contudo, a medida gera outras 

preocupações, pois induz à criação de mecanismos antiéticos, como a “redução da 

utilização dos modelos de pagamento por procedimento”. Na prática, a iniciativa 
resgata a polêmica tese do pagamento por performance, a qual é repudiada por 
beneficiar os empresários, em detrimento dos interesses dos profissionais e dos 

pacientes.  

Desde 2010 as entidades médicas têm pressionado publicamente a ANS no sentido 
de se estabelecer um equilíbrio de forças no setor por meio da inserção de cláusulas 

obrigatórias em novos contratos entre médicos e planos de saúde. Em abril de 2012, as 

entidades encaminharam proposta de contratualização (com 15 itens) que tem sido 

ignorada pela Agência. Além disso, no fim de 2013, foi entregue sugestão para 

hierarquização de procedimentos, para a qual também não houve resposta. 

Diante desse quadro de desequilíbrio instalado, onde as soluções apresentadas são 

inócuas e evidenciam o desprestígio aos interesses de profissionais e pacientes, os 
médicos brasileiros exigem da ANS:  

1) A adoção dos critérios para a contratualização entre médicos e operadoras, 

tendo como base a proposta entregue pelas entidades médicas em abril de 

2012; 

2) A adoção da Classificação Brasileira Hierarquizada de Procedimentos Médicos 
(CBHPM) como referência para a nova hierarquização. 

Ressaltamos que sem o atendimento dessa pauta mínima, com a qual a ANS assumiu 

compromisso ao editar sua Agenda Regulatória 2013/2014, há iminente risco de 
prejuízos na assistência oferecida aos cerca de 50 milhões de brasileiros que fazem 

uso dos serviços contratados.  

Brasília, 28 de maio de 2014. 
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